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O governo está mobilizado para um 
grande esforço de adequação do perfil 
institucional do país às demandas de 
uma nova ordem internacional. A mis-
são não constitui exatamente uma novi-
dade, pois realizá-la tem sido, filosofi-
camente falando, a grande meta dos úl-
timos quatro anos. A necessidade de 
realizar um intenso programa de ajuste 
fiscal se manifestará em diversas medi-
das, envolvendo a todos os ministérios e 
membros do governo. O Ministério da 
Administração está consciente do papel 
que tem a cumprir nesse esforço que, 
num sentido mais amplo, é de toda a so-
ciedade brasileira. 

Antes de tratar especificamente das 
iniciativas do ministério, é interessante 
recuar alguns anos no tempo e lembrar 
de um trabalho apresentado anos atrás, 
mais exatamente em 1971, pelo então 
sociólogo Fernando Henrique Cardoso. 
Já naquele momento, o presidente aler-
tava para o que supunha constituir o 
maior desafio da década recém-iniciada 
— "evitar que, em nome do desenvolvi-
mento, se termine por construir em al-
guns dos países-chave da América Lati-
na uma sociedade apática •controlada 
por regimes burocráticos e repressivos". 
A análise a que se dedicou então o pre-
sidente era bastante ampla e não caberia 
no espaço de um artigo de jornal, mas o 
fato é que seus temores se concretiza-
ram para infelicidade particular do Bra-
sil. E, dentre os danos causados por es-
se regime burocrático-repressivo, está  

de fato o baixíssimo índice de participa-
ção popular no país, responsável entre 
outras coisas pela má qualidade dos ser-
viços prestados pelo Estado. 

Foi esse o espólio com que teve de se 
deparar o atual governo ao iniciar a im-
plantação do Plano Diretor da Reforma 
do Aparelho de Estado. Desde cedo, fi-
cou claro que seria necessária uma revo-
lução cotidiana, voltada para a transfor-
mação não apenas de mecanismos e 
processos mas também de cabeças e 
mentalidades. E a verdade é que nunca 
se fez tanto em tão pouco tempo. O 
atual governo tem criado novas carrei-
ras, equiparado salários defasados em 
relação ao que pratica o mercado, pro-
movido novos concursos públicos e rea-
lizado mais treinamentos do que jamais 
se viu. Ou seja, tornou-se possível a 
"profissionalização" da administração 
pública. 

E entenda-se por profissionalização 
ter o desempenho como parâmetro e o 
mérito como única medida. Flexibilizar 
a estabilidade é parte disso. É valorizar 
os mais capazes, diferenciando-os dos 
menos competentes. É remunerá-los me-
lhor. É permitir que se aprimorem. É 
dar-lhes a chance de ser respeitados pela 
sociedade. É acabar com a apatia, a mes-
ma antevista pelo presidente há 27 anos, 
que acometeu também ao servidor. 

Felizmente, tudo isso começa a mu-
dar. É um processo que atinge agora um 
grande marco, com o encaminhamento 
pelo Ministério da Administração da 
proposta de regulamentação de um arti-
go que refere-se à concessão de prêmios  
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de produtividade a funcionários públi-
cos que tenham contribuído com o corte 
geral de despesas ou com o aumento de 
produtividade de cada órgão. Com  ela, 
numa única medida o governo contem-
pla duas frentes: estimula a redução de 
custos e premia, pela primeira vez, o de-
sempenho do servidor público. E mais 
uma grande conquista da reforma admi-
nistrativa. 

A reforma também estará propician-
do a 17 estados reduzir significativa-
mente seus custos com pessoal, numa 
economia de cerca de R$ 7 bilhões para 
os cofres públicos, além de permitir que 
um funcionário com mau desempenho 
seja afastado. Tudo isso é relevante e 
tem um impacto importante. Mas essas 
duas medidas, que costumam absorver 
todo o foco da mídia, são apenas parte 
de um processo mais amplo de reestru-
turação e ,profissionalização do serviço 
público. E como se a reforma adminis-
trativa fossem duas. Uma cotidiana, que 
vem sendo implementada desde que o 
ministro Bresser Pereira implantou o 
Plano Diretor da Reforma do Estado. 
Outra mais conhecida, que estará agora 
novamente nas mãos do Congresso Na-
cional. Isso quer dizer que o desafio a 
que fazia referência o sociólogo Fernan-
do Henrique, no já longínquo e quase 
insondável ano de 1971, começa final-
mente a ser vencido. E, por obra e graça 
do destino, pelo governo do presidente 
Fernando Henrique. 
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